




 
Editora Chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Assistentes Editoriais 

Natalia Oliveira 
Bruno Oliveira 

Flávia Roberta Barão 
Bibliotecária 

Janaina Ramos 
Projeto Gráfico e Diagramação 

Natália Sandrini de Azevedo 
Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 
Maria Alice Pinheiro 

Imagens da Capa 
Shutterstock 

Edição de Arte  
Luiza Alves Batista 

Revisão  
Os Autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2020 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 
Copyright do Texto © 2020 Os autores 
Copyright da Edição © 2020 Atena Editora 
Direitos para esta edição cedidos à Atena 
Editora pelos autores. 

 
 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 
Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-
NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 

 

 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 
oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 
atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 
utilizá-la para fins comerciais.  
 
Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 
do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação. 
 
A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 
processo de publicação. Situações suspeitas de má conduta científica serão investigadas sob 
o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 
 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Paraná 
Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 



 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Profª Drª Carla Cristina Bauermann Brasil – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
 



 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Débora Luana Ribeiro Pessoa – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves -Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Jefferson Thiago Souza – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Maria Tatiane Gonçalves Sá – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande 
Dourados 
Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 
Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
 
Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Érica de Melo Azevedo – Instituto Federal do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte 



 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Priscila Tessmer Scaglioni – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Linguística, Letras e Artes 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Drª Carolina Fernandes da Silva Mandaji – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Paraná 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
 
Conselho Técnico Científico 
Prof. Me. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Me. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Me. Adalto Moreira Braz – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional 
Paraíba 
Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale 
do Itajaí 
Prof. Me. Alexsandro Teixeira Ribeiro – Centro Universitário Internacional 
Prof. Me. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Ma. Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Drª Andrezza Miguel da Silva – Faculdade da Amazônia 
Profª Ma. Anelisa Mota Gregoleti – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Ma. Anne Karynne da Silva Barbosa –  Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Antonio Hot Pereira de Faria – Polícia Militar de Minas Gerais 
Prof. Me. Armando Dias Duarte – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Profª Ma. Carolina Shimomura Nanya – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Ma. Cláudia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Drª Cláudia Taís Siqueira Cagliari – Centro Universitário Dinâmica das Cataratas 
Prof. Me. Clécio Danilo Dias da Silva – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Me. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Ma. Daniela da Silva Rodrigues – Universidade de Brasília 
Profª Ma. Daniela Remião de Macedo – Universidade de Lisboa 
Profª Ma. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 



 
Prof. Me. Douglas Santos Mezacas – Universidade Estadual de Goiás 
Prof. Me. Edevaldo de Castro Monteiro – Embrapa Agrobiologia 
Prof. Me. Eduardo Gomes de Oliveira – Faculdades Unificadas Doctum de Cataguases 
Prof. Me. Eduardo Henrique Ferreira – Faculdade Pitágoras de Londrina 
Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Me. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Me. Ernane Rosa Martins – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Prof. Me. Euvaldo de Sousa Costa Junior – Prefeitura Municipal de São João do Piauí 
Profª Ma. Fabiana Coelho Couto Rocha Corrêa – Centro Universitário Estácio Juiz de Fora 
Prof. Me. Felipe da Costa Negrão – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Germana Ponce de Leon Ramírez – Centro Universitário Adventista de São Paulo 
Prof. Me. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Me. Givanildo de Oliveira Santos – Secretaria da Educação de Goiás 
Prof. Dr. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do ParanáProf. Me. Gustavo Krahl – 
Universidade do Oeste de Santa Catarina 
Prof. Me. Helton Rangel Coutinho Junior – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Ma. Isabelle Cerqueira Sousa – Universidade de Fortaleza 
Profª Ma. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Me. Javier Antonio Albornoz – University of Miami and Miami Dade College 
Prof.  Me. Jhonatan da Silva Lima – Universidade Federal do Pará 
Prof. Dr. José Carlos da Silva Mendes – Instituto de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento 
Humano e Social 
Prof. Me. Jose Elyton Batista dos Santos – Universidade Federal de Sergipe 
Prof. Me. José Luiz Leonardo de Araujo Pimenta – Instituto Nacional de Investigación 
Agropecuaria Uruguay 
Prof. Me. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de 
Pernambuco 
Profª Drª Juliana Santana de Curcio – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Kamilly Souza do Vale – Núcleo de Pesquisas Fenomenológicas/UFPA 
Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Karina de Araújo Dias – Prefeitura Municipal de Florianópolis 
Prof. Dr. Lázaro Castro Silva Nascimento – Laboratório de Fenomenologia & 
Subjetividade/UFPR 
Prof. Me. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Ma. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Ma. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás  
Prof. Dr. Lucio Marques Vieira Souza – Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da 
Cultura de Sergipe 
Prof. Me. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Dr. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual do Paraná 
Prof. Dr. Michel da Costa – Universidade Metropolitana de Santos 
Prof. Dr. Marcelo Máximo Purificação – Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 



 
Prof. Me. Marcos Aurelio Alves e Silva – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo 
Profª Ma. Maria Elanny Damasceno Silva – Universidade Federal do Ceará 
Profª Ma.  Marileila Marques Toledo – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri 
Prof. Me. Ricardo Sérgio da Silva – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Me. Robson Lucas Soares da Silva – Universidade Federal da Paraíba 
Prof. Me. Sebastião André Barbosa Junior – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Profª Ma. Silene Ribeiro Miranda Barbosa – Consultoria Brasileira de Ensino, Pesquisa e 
Extensão  
Profª Ma. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Me. Tallys Newton Fernandes de Matos – Faculdade Regional Jaguaribana 
Profª Ma. Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Me. Tiago Silvio Dedoné – Colégio ECEL Positivo  
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 

  
  



 
Investigações conceituais, filosóficas, históricas e empíricas da psicologia  

2 
 

 

 

 

 
 
 

Editora Chefe:  
Bibliotecária: 

Diagramação:  
Correção: 

Edição de Arte:  
Revisão: 

Organizador: 
 

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Janaina Ramos 
Maria Alice Pinheiro 
Kimberlly Elisandra Gonçalves Carneiro 
Luiza Alves Batista 
Os Autores 
Ezequiel Martins Ferreira 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

 
I62 Investigações conceituais, filosóficas, históricas e empíricas 

da psicologia 2 / Organizador Ezequiel Martins Ferreira. 
– Ponta Grossa - PR: Atena, 2020. 

  
 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-5706-622-5 
DOI 10.22533/at.ed.225202311 

 
 1. Psicologia. 2. Filosofia. 3. História. I. Ferreira, 

Ezequiel Martins (Organizador). II. Título.  
CDD 150.1 

Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 
 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 



 
DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção 

do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do 

artigo ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final 

do manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos. 

 



APRESENTAÇÃO
A psique sempre esteve envolvida em articulações de vários campos de saber. 

De um lado, tivemos a Filosofia e a Teologia rondando, esclarecendo e mascarando os 
mistérios da interioridade humana. De outro, tivemos a medicina avaliando e medicalizando 
sofrimentos que não eram visíveis.

Mas tudo mudou com a virada para o século XX. Da Psicologia Experimental de 
Wundt à Psicanálise de Freud, o novo século abraçou a emergência de novos olhares para 
a interioridade humana.

Pensando nessa multiplicidade de olhares, a coleção “Investigações Conceituais, 
Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia” tem por objetivo reunir parte dessa 
diversidade e apresentar aos leitores a possibilidade de articulação que o saber psicológico 
estabelece nos dias atuais.

Contamos nesse 2º Volume com 15 capítulos. Abrimos a presente edição discutindo 
as relações de Gênero. Temos no Capítulo de 1 a 3 a representação da Saúde pública no 
atendimento à mulheres lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis; aspectos patológicos 
em mães e companheiras de homem mantidos e cárcere; e mulheres que desempenham 
duplas funções na sociedade.

Os Capítulos de 4 a 7 investem em pesquisa sobre a educação. Desde o atendimento 
socioeducativo, o processo inclusivo de alunos com Transtorno do Espectro Autista, uma 
revisão dos principais transtornos psiquiátricos que marcam presença em estudantes 
universitários, até a abordagem do contexto escolar a partir de uma visão Bioecológica.

Nos Capítulos de 8 a 10 o enfoque recai sobre o mundo organizacional abordando o 
compromisso com a satisfação dos educandos, os riscos psicossociais e sua influência na 
cultura organizacional e da autopercepção de lideranças em sua relação com a qualidade 
de vida.

É com o Direito que os Capítulos de 11 a 13 vão articular a psicopatia, a violência 
contra a mulher e a alienação parental. E finalizamos esta edição com dois capítulos 
destinados ao tratamento da Síndrome de Burnout, por meio da flexibilidade psicológica e 
da alegria como ferramenta de enfrentamento.

Espero que apreciem a leitura e que esta lhes abra o horizonte para novas 
articulações.

Ezequiel Martins Ferreira
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RESUMO: Ao discutir família não devemos 
pensar apenas no modelo nuclear patriarcal, 
já que está vem se modificando e construindo 
novas relações a partir de transformações 
vivenciadas pela sociedade. Atualmente, a 
família é compreendida não apenas baseada 
nos laços consanguíneos e de parentesco, 
mas nas relações de afeto e cuidado.É dentro 
do seio familiar que o indivíduo absorve suas 
primeiras experiências, sente-se seguro e 
confiante, a criança enxerga os pais como apoio 
que supõe permanente. Porém, a união entre os 
pais, por vezes são irrompidas, e dependendo 
da qualidade dos vínculos existente entre os 
genitores pode afetar profundamente a saúde 
emocional e psicológica de sua prole, causando 
grandes consequências. Nesse contexto de dor, 
pode ocorrer a formação da Alienação Parental, 
que será tratada nesse capítulo, indicando sua 
repercussão para as famílias, em especial os 
filhos.
PALAVRAS - CHAVE: Familia, Alienação 

Parental; Psicologia Jurídica

ABSTRACT: When discussing family, we should 
not only think about the patriarchal nuclear model, 
since it is changing and building new relationships 
based on transformations experienced by society. 
Currently, the family is understood not only based 
on blood ties and kinship, but on the relationships 
of affection and care.It is within the family that 
the individual absorbs his first experiences, feels 
safe and confident, the child sees his parents as 
support that supposes permanent. However, the 
union between the parents is sometimes broken, 
and depending on the quality of the links between 
the parents, it can deeply affect the emotional and 
psychological health of their offspring, causing 
great consequences. In this context of pain, the 
formation of Parental Alienation can occur, which 
will be dealt with in this chapter, indicating its 
repercussion for families, especially children.
KEYWORDS: Family, Parental Alienation; 
Juridical Psychology

INTRODUÇÃO 
Ao discutir família não devemos pensar 

apenas no modelo nuclear patriarcal, já que 
está vem se modificando e construindo novas 
relações a partir de transformações vivenciadas 
pela sociedade. Atualmente, a família é 
compreendida não apenas baseada nos laços 
consanguíneos e de parentesco, mas nas 
relações de afeto e cuidado. 

Há poucas décadas não enfrentávamos 
dificuldade alguma para definir família, bem 
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como, para descrever quem são os seus membros. Hoje, a cada dia, cresce a quantidade de 
notícias a respeito de novos arranjos familiares. Estas mudanças no modelo familiar, apesar 
de observadas, não têm sido acompanhadas pelas práticas profissionais, que permanecem 
aplicando o entendimento construído a partir do viés do modelo familiar tradicional. Além 
disso, a condição da separação conjugal tem contribuído fortemente para o aumento da 
diversidade de modelos e estruturas de famílias (WAGNER; LEVANDOWSKI, 2008).

É dentro do seio familiar que o indivíduo absorve suas primeiras experiências, 
sente-se seguro e confiante, a criança enxerga os pais como apoio que supõe permanente. 
Porém, a união entre os pais, por vezes são irrompidas, e dependendo da qualidade dos 
vínculos existente entre os genitores pode afetar profundamente a saúde emocional e 
psicológica de sua prole, causando grandes consequências.

De acordo com Dolto (1989) e Schabbel (2005), o divórcio é uma condição legalizada, 
que traz uma solução e uma libertação da atmosfera de discórdia e desentendimento. 
Nesse sentindo, Carelli (2008), descreve esse processo como sendo complexo e como 
uma das experiências mais dolorosas pela qual um indivíduo pode passar.

A separação ainda que, às vezes, seja considerada a melhor saída para um 
casamento, em que os cônjuges já não se sintam capazes de continuar tentando superar 
seus próprios problemas é sempre vivenciada como um episódio muito estressante e 
doloroso. Indiscutivelmente, o divórcio é uma das situações de maior impacto na vida 
de um indivíduo, já que o início da separação representa para os filhos um mistério que 
precisa ser explicado de forma clara e objetiva, pois se trata de um marco que gera danos 
e mudanças, não apenas nas crianças, mas em todos os familiares envolvidos

Após a quebra do vínculo conjugal, a responsabilidade comum daqueles que eram 
cônjuges, passa a ser alvo de discussão. Dentre as consequências da ruptura dos laços 
conjugais, pode surgir a alienação parental, um comportamento verdadeiramente nocivo na 
vida das crianças e adolescentes. Nesse comportamento, um dos pais “vítima” da situação, 
exprime sentimento de vingança, trazendo ao filho ideias adversas do ex-cônjuge. 

A alienação parental não é um problema atual, é uma improbidade discreta disfarçada 
pelo sentimento de amor e dos cuidados parentais. O termo foi criado no ano de 1980 pelo 
Dr. Richard Gardner, o qual definiu a Alienação Parental como perturbação que acontece 
após a separação conjugal, que consiste em um genitor “programar” de forma consciente 
ou inconsciente a criança para que rejeite e odeie o outro genitor sem justificativas, 
objetivando o afastamento e o desenvolvimento de afetos negativos da criança para com 
o outro genitor, ou seja, a criança é treinada pelo pai ou pela mãe, para romper os laços 
afetivos pelo outro cônjuge, criando forte sentimento de ansiedade e temor em relação ao 
outro genitor (ROCHA, 2012).
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CONCEITUANDO FAMILIA  
A família traz consigo uma construção histórica e social recheada de valores 

e contradições presentes na sociedade de maneira geral. Com o desenvolvimento da 
sociedade, a família foi se reconfigurando, o que acarretou no surgimento de diferentes 
tipos de famílias além do modelo tradicional socialmente aceito e tido como modelo ideal. 
Os novos arranjos familiares estão ligados a um debate sobre o que se entende por família 
hoje, pois seu conceito é relativo, mutável e individual, cada um representa da sua maneira. 
Hoje não existe um único modelo, mas vários tipos de organização de unidades domésticas 
que configuram uma família. 

Nesse sentido, observa-se que as diversas mudanças e movimentos sociais 
ocorridos no transcorrer dos tempos conduzem à reflexão sobre as várias alterações que 
a família contemporânea sofreu para poder adaptar-se às novas necessidades do mundo 
moderno. Contudo, algo que se mostra imutável na história da família, é o fato de que a 
mesma é a responsável pela formação, socialização e introjeção de valores do indivíduo.

No entendimento de Dias (2011a), a família é um agrupamento informal, de formação 
espontânea no meio social, cuja estruturação se dá por meio do direito. A autora, ainda 
afirma que a família é uma construção cultural, dispondo de uma estrutura psíquica na qual 
todos os indivíduos ocupam um lugar, ou seja, possuem uma função, de pai, de mãe, e 
filhos, sem estarem necessariamente ligados biologicamente. É essa estrutura familiar que 
interessa investigar para o direito, onde esteja preservado o seu aspecto mais significativo: 
o lar, lugar de afeto e respeito.

De acordo com Zenidarci (2010), o termo família provém do latim famulus e se 
reporta a escravo doméstico. “Este termo foi criado na Roma Antiga para classificar um 
novo grupo social que surgiu entre as tribos latinas, ao serem introduzidas na agricultura e 
na escravidão legalizada.” (ZENIDARCI, 2010, p.46). Contudo, no Ocidente, família é um 
conceito instável, que apresenta-se de diversas maneiras em variadas culturas (BRAGA; 
AMAZONAS, 2005).

Em contrapartida, Souza (2010) afirma que a família é tida como uma antiga 
instituição, reunida a partir da relação de parentesco. Para Kaloustian (2005, p.11):

A família é o espaço indispensável para a garantia da sobrevivência de 
desenvolvimento e da proteção integral dos filhos e demais membros, 
independente do arranjo familiar ou da forma como vêm se estruturando. 

A família representa o espaço de socialização, de busca coletiva de estratégias de 
sobrevivência, local para o exercício da cidadania, possibilidade para o desenvolvimento 
individual e grupal de seus membros, independente dos arranjos apresentados ou das 
novas estruturas que vêm se formando. Sua dinâmica é própria, afetada tanto pelo 
desenvolvimento de seu ciclo vital, como pelas políticas econômicas e sociais (CARTER; 
MCGOLDRICK, 1995).
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Souza (2010) alega que a família atualmente concebida resultou de uma 
consequência de várias mudanças (históricas, geográficas e políticas) ocorridas no 
transcorrer dos séculos, sendo necessário ajustar-se a estas modificações para resistir 
às situações desfavoráveis. Pode ainda ser definida como “a célula mãe da sociedade” 
(SOUZA, 2010, p. 11), por ser responsável pela formação do indivíduo, assim como sua 
socialização e introjeção de valores.

De acordo com Dias (2005), a família é o primeiro agente socializados do ser 
humano. Portanto, o maior objetivo do Estado é preservar o organismo familiar, que tanto 
é uma estrutura pública como uma relação privada. Numa sociedade conservadora, os 
vínculos afetivos devem ser aceitos socialmente e reconhecidos juridicamente através do 
matrimonio, que cessando o afeto é necessário à dissolução do vínculo para garantir a 
dignidade da pessoa humana.

Conceituar família é uma tarefa árdua e complexa, uma vez que este instituto tem 
importância e significado sociais diferentes para vários povos, isto quer dizer, que o conceito 
de família é relativo, sendo cabível destacar ainda que os parâmetros sociais sofrem 
alterações conforme o momento histórico vivenciado. Devido aos novos arranjos familiares, 
acreditamos que na contemporaneamente é definida de modo subjetivo, cada qual com sua 
denominação, de acordo com seus sentimentos, crenças e valores. É necessário estudar 
o que as pessoas pensam a esse respeito, pois os limites da família são definidos pelos 
laços de afetividade e intimidade e não somente pelo parentesco por consanguinidade e 
pelo sistema legal que rege as relações familiares.

De forma geral, o conceito de família dependerá da cultura em que está inserido, 
sendo que poderá haver grandes diferenciações nos significados. Destaca-se, portanto, que 
não há um conceito abrangente que enquadre todas as definições, pois, para cada pessoa 
poderá haver um sentido diferente de acordo com suas vivências e costumes transmitidos.

Para Cavalcanti (2016), reconhecer as mudanças pelas quais a família passou, e 
vem passando, não requer abnegação do passado, muito menos a desconsideração da 
família tradicional. As novidades nos arranjos familiares refletem nada menos que as novas 
relações sociais, novas interações entre as pessoas, novas necessidade trazidas como 
novas mudanças, seja nos valores, seja nos relacionamentos

Com as mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais advindas ao longo dos 
tempos, a sociedade passou a reorganizar regras básicas para amparar a nova ordem 
familiar. Em janeiro de 2003, começou a vigorar o Novo Código Civil, que incorporou uma 
série de novidades, sendo que a definição de família passou a abranger as unidades 
formadas por casamento, união estável ou comunidade de qualquer genitor e descendentes. 
Desta forma, o mesmo passou a ser comunhão plena de vida, com base na igualdade de 
direitos e deveres dos cônjuges. O pátrio poder que o pai exercia sobre os filhos passou a 
ser poder familiar e atribuído também à mãe (CAHALIL, 2003)

É também considerada a igualdade entre os cônjuges, afastando a ideia de família 
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patriarcal, no sentido da posição de submissão e obediência das mulheres tanto em relação 
aos seus maridos, como em esfera social, nas relações de trabalho e no comercio por 
exemplo, implicando, por conseguinte, na modificação do tratamento, dando direito das 
mulheres casadas serem equiparados aos dos homens. Estende-se, da mesma forma, a 
equidade entre os cônjuges na administração do lar (CAVALCANTI, 2016)..

O poder familiar é indisponível, irrenunciável e não passível de transação, não 
objetiva disputas entre os pais em relação aos filhos. A família é uma instituição com 
direitos e deveres, baseada em respeito mútuo de seus integrantes, os pais casados têm 
as mesmas responsabilidades e separados também exercerão o poder familiar. Assim, 
a constituição Federal extingue a desigualdade que existia no convívio paterno-filial 
(MAGALHÃES, 2009).

A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não modificam 
o poder familiar, com exceção da guarda, que representa uma pequena parcela desse 
poder e fica com um deles, assegurando-se ao outro o direito de visita e de fiscalização 
da manutenção e educação por parte do primeiro. A circunstância do filho se achar sob a 
guarda de um dos genitores não retira, do outro, o poder familiar. Quem perde a guarda 
nem por isso é destituído das competências essenciais ao poder familiar.

A separação judicial encerra a princípio as relações do casamento, ocorrendo à 
extinção da sociedade conjugal, porém não pressupõe a dissolução do vínculo matrimonial, 
proibindo os cônjuges de assumir novos vínculos, em outras palavras, somente a morte e 
o divórcio dissolvem o casamento.

O divórcio é a dissolução do casamento, ou seja, a separação do marido e da mulher 
conferindo as partes o direito de novo casamento civil e/ou religioso. Porém o divórcio só 
acontece quando houve o casamento de fato, ou seja, no civil. A forma legal de anular o 
casamento, refere-se ao segundo o art. 226 da Constituição Federal (IBGE, 2004).

No que tange ao conceito de separação o IBGE (2004, p. 07) contempla:

É a dissolução legal da sociedade conjugal, ou seja, a separação legal do 
marido e da mulher, desobrigando as partes de certos compromissos, como 
o dever de vida em comum ou coabitação, mas não permitindo direito de novo 
casamento civil, religioso e outras cláusulas de acordo com a legislação de 
cada país. 

O IBGE registrou no Brasil em 2011, a maior taxa de divórcios desde 1984, um 
crescimento de 45,6% em relação a 2010. 

A separação de um casal constitui um momento de crise, muito difícil e doloroso até 
mesmo à própria pessoa que toma a decisão. Embora a separação seja um processo de 
relação a dois, é bem certo que, na grande maioria dos casos, a decisão pertença apenas 
a um. Mas pode tornar-se pior para aqueles que tem filhos. Com a ruptura conjugal passa a 
existir a família monoparental e a autoridade parental, antes exercida pelo pai e pela mãe, 
a partir da crise fica concentrada em um só, ficando o outro limitado ao papel secundário 
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de visita, alimentos e fiscalização. 
Com o número de separações crescentes, surgem também os conflitos em relação 

à guarda de filhos de pais que não mais convivem, no caso da guarda concedida apenas 
um dos genitores. O rompimento atinge diretamente a vida dos filhos, porque modifica 
a estrutura e a organização da família. A vontade dos pais participarem da criação e da 
educação dos filhos, assim como estes permanecerem em comunicação direta com os 
pais, fez surgir a guarda compartilhada (MAGALHÃES, 2009). 

A Justiça dá às mães a guarda das crianças em quase 90% dos casos. Mas o 
número de guardas compartilhadas vem crescendo nos últimos anos: de 2,7% em 2000 
para 5,5% em 2010, segundo o IBGE.

Alguns tipos de separações judiciais podem afetar de forma distinta os filhos. A 
separação por mútuo consentimento, com ambas as partes entrando em um acordo, pouco 
prejudica a criança ou adolescente, porém a separação litigiosa, onde uma pessoa, que 
será a autora, imputa e mostra que houve conduta desonrosa ou algum ato que importe 
grave violação de deveres do casamento. Tal tipo de separação deixará consequências 
tanto para o casal quanto para seus filhos (ROSA, 2008).

Todo esse processo atinge diretamente a sede integral da família gerando por vezes 
consequências irreparáveis para os envolvidos, especialmente para aqueles que estão 
em processo de formação. As crianças e adolescentes advindos desta relação até então 
estável, são atingidas de forma violenta, haja vista a difícil aceitação do fim da relação de 
seus genitores.

A ALIENAÇÃO PARENTAL E SUAS CONSEQUENCIAS  
A alienação parental não é um problema atual, é uma improbidade discreta disfarçada 

pelo sentimento de amor e dos cuidados parentais. O termo foi criado no ano de 1980 pelo 
Dr. Richard Gardner, o qual definiu a Alienação Parental como perturbação que acontece 
após a separação conjugal, que consiste em um genitor “programar” de forma consciente 
ou inconsciente a criança para que rejeite e odeie o outro genitor sem justificativas, 
objetivando o afastamento e o desenvolvimento de afetos negativos da criança para com 
o outro genitor, ou seja, a criança é treinada pelo pai ou pela mãe, para romper os laços 
afetivos pelo outro cônjuge, criando forte sentimento de ansiedade e temor em relação ao 
outro genitor (ROCHA, 2012).

Em 2010, surge a Lei 12.318 da alienação parental, cujo principal objetivo é de 
assegurar o menor sofrimento a todos os envolvidos diante de uma dissolução conjugal 
(separação e divórcio), em especial às crianças e adolescentes. Sob esta ótica, se faz 
necessário um instrumento de transformação de condutas, qual seja, a mediação, que vai 
trabalhar como um minimizador de conflitos entre os pais, mas principalmente, trabalhar em 
prol da criança e do adolescente

A Alienação Parental resulta de uma disputa judicial em que os pais usam de 
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estratégias, para ter a guarda definitiva da criança somente para si ou para se vingar 
do outro genitor. Tudo tem início com a separação judicial, seguido das disputas e seus 
diversos tipos, e dessa forma aparece à alienação, onde um genitor usa algum artifício de 
acordo com o contexto. 

A Síndrome de Alienação Parental é caracterizada por um conjunto de sintomas que 
aparecem na criança geralmente juntos, especialmente nos tipos moderado a severo. Esses 
incluem: uma campanha demeritória contra o genitor alienado, racionalizações fracas, 
absurdas ou frívolas para a depreciação, falta de ambivalência, fenômeno do “pensador 
independente”, apoio automático ao genitor alienador no conflito parental, ausência de 
culpa sobre a crueldade a e/ou a exploração contra o mesmo, a presença de encenações 
‘encomendadas’, propagação da animosidade aos amigos e/ou à família extensa do genitor 
alienado (GARDNER, 2002).

Carmo e Baccara (2014), destacam que um comportamento de Alienação Parental 
precisa ser entendido como um problema sistêmico, por envolver e entenderem que 
se há um alienador, há um alienado que estimulou esse processo. Todas as formas de 
alienação parental ferem direito fundamental da criança ao convívio saudável, assegurado 
no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. A criminalização das formas da Síndrome 
da Alienação Parental no Brasil está sendo discutidas no Projeto de Lei 4053/2008, que 
dispõe sobre a Alienação Parental e, em 15/07/2009, teve o seu substitutivo aprovado pela 
Comissão de Seguridade Social e Família.

Eis que surge o Projeto de Lei nº 4.053/08, de autoria do Deputado Federal Régis 
de Oliveira (PSC/SP), que tramitou no Congresso Nacional e, após aprovado, tornou-se a 
Lei 12.318/20, com as normatizações que se verá abaixo. 

Dispôs o art. 2º da Lei:

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 

REFERÊNCIAS
BRAGA, M. G. R.; AMAZONAS, M. C. L. A. Família: maternidade e procriação assistida. Psicologia 
em Estudo, Maringá, v. 10, n. 1, p. 11-18, 2005.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 05 
agost..2020.

CARMO e BACCARO. O sujeito alienador. In: Baccara e Fetter (org). Alienacao Parental – 
interlocuções entre o direito e a psicologia. Curitiba, Maresfield Gardens, 2014.



 
Investigações Conceituais, Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia 2 Capítulo 13 149

CARTER, B.; McGOLDRICK, M. (Col.). As mudanças no ciclo de vida familiar – uma estrutura para a 
terapia familiar. In: CARTER, B.; McGOLDRICK, M. (Orgs.). As mudanças no ciclo de vida familiar. 
2.ed. Porto Alegre: Artes Médicas, p.7-29, 1995.

CAVALCANTI, C. de A. Famílias pós-modernas - a tutela constitucional à luz do principio da dignidade 
da pessoa humana. Curitiba: Juruá, 2016. p. 32.

CAHALIL, Y. S. Constituição (Org.). Código do Processo Civil. 5.ed. São Paulo: RT, 2003.

CARELLI, K. Novas formas de constituição de família e seus efeitos jurídicos. 2008. 83 f. Trabalho 
de Conclusão de Curso. – Universidade do Vale de Itajaí – UNIVALI, Santa Catarina, 2008. Disponível 
em: <http://siaibib01.univali.br/pdf/Karina%20Carelli.pdf> Acesso em 25 agosto

DIAS, M. B. Manual de Direitos das Famílias. São Paulo: Revista Dos Tribunais, 2010.

________ . Manual de direitos das famílias. 2. Ed. Ver. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. 

DOLTO, F. Quando os pais se separam. Jorge Zahar Editor: Rio de Janeiro, 1989.
.
GARDNER, R. O DSM-IV tem equivalente para o diagnóstico de Síndrome de Alienação Parental 
(SAP)?. Departamento de Psiquiatria Infantil da Faculdade de Medicina e Cirurgia da Universidade de 
Columbia. Disponível em: http://sites.google.com/site/alienacaoparental/textos-sobre-sap-1/o-dsm-iv-
tem-equivalente. Acesso 12 de julho de 2020.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Notas Técnicas. Estatísticas do Registro 
Civil. v. 3, 2004. p.7.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Estatísticas do Registro Civil. 2011. 
Disponível em<:http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ppts/000000113558121020
12584717441044.pdf> Acesso em 22 agot. 2020, 15:10:48.

KALOUSTIAN, S. M. (org). Família brasileira, a base de tudo. 7. Ed. São Paulo: Cortez; Brasília, DF, 
UNICEF, 2005. p.11.

Lei da Alienação Parental (2010). Lei n. 12.318, de 26 de Agosto de 2010. Disponível em: < http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12318.htm>. Acesso em: 05 agost.2020.

MAGALHÃES. M. V. de O. C. Alienação parental e sua síndrome: aspectos psicológicos e jurídicos 
no exercício da guarda após a separação judicial. Recife: Bagaço, 2009.

ROSA, F. N. A síndrome de alienação parental nos casos de separações judiciais no direito civil 
brasileiro. 2008. 56 f. Monografia. Curso de Direito. -- PUCRS, Porto Alegre, 2008.

ROCHA, F. M. et al. Direito Processual Penal. IESDE Brasil S.A. Curitiba, 2012.

SOUZA, A. V. D.P. Aspectos históricos do divórcio na instituição familiar e suas implicações. 
Naviraí, 2010. p.11.

______, A. M. de. Síndrome da alienação parental: um novo tema nos juízos de família. São Paulo: 
Cortez, 2010.

http://sites.google.com/site/alienacaoparental/textos-sobre-sap-1/o-dsm-iv-tem-equivalente
http://sites.google.com/site/alienacaoparental/textos-sobre-sap-1/o-dsm-iv-tem-equivalente


 
Investigações Conceituais, Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia 2 178Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Adolescência  40, 41, 42, 52, 53, 125

Alegria  9, 12, 164, 165, 166, 170, 171, 172, 173, 174

Ansiedade  17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 62, 63, 64, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 97, 116, 
125, 143, 147, 150, 172, 173

Assistência a saúde  1

Autismo  54, 55, 56, 58, 59, 60

Auto percepção do Líder  105

B

Bem-estar  27, 29, 33, 35, 36, 37, 104, 105, 106, 108, 110, 113, 114, 115, 116, 119, 124, 
140, 164, 165, 166, 172, 173, 174

Burnout  9, 12, 68, 69, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 
165, 166, 167, 169, 170, 174, 175, 176

C

Companheiras de presos  17, 24

Comportamento Organizacional  105

Contexto Escolar  9, 11, 55, 72, 73, 74, 76, 77, 78

D

Depressão  17, 18, 20, 21, 22, 23, 25, 50, 62, 66, 67, 68, 69, 70, 97, 126, 150, 172, 173

Desenvolvimento Humano  11, 28, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 124, 177

Direito  9, 12, 8, 9, 13, 14, 18, 25, 44, 54, 55, 99, 102, 122, 123, 126, 128, 129, 131, 132, 
133, 134, 135, 136, 137, 140, 141, 144, 146, 148, 149

E

Educação  9, 23, 24, 44, 45, 49, 52, 53, 54, 55, 59, 60, 72, 73, 76, 78, 135, 146, 147, 175, 
177

Estresse  30, 31, 32, 33, 35, 38, 62, 64, 66, 67, 68, 69, 70, 95, 105, 106, 109, 116, 121, 150, 
169, 173, 174

Estudantes  9, 11, 57, 58, 59, 61, 62, 63, 64, 67, 68, 69, 70, 71

F

Família  12, 14, 18, 19, 23, 24, 29, 30, 32, 33, 40, 41, 46, 48, 49, 50, 52, 53, 55, 72, 73, 74, 
76, 77, 78, 96, 97, 109, 124, 125, 128, 139, 142, 144, 145, 146, 147, 148, 149



 
Investigações Conceituais, Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia 2 179Índice Remissivo

H

Habilidades de vida  10, 27, 28, 29, 35, 38

Homens privados de liberdade  10, 17, 20

I

Indústria  93, 94

Inimputabilidade  12, 122, 128, 129, 130

Integralidade do Cuidado  1

M

Mães de Presos  17

Matemática  54, 55, 56, 60

Mulheres Trabalhadoras  27

P

Papéis Duplos  27

Psicologia  2, 9, 12, 15, 26, 40, 42, 44, 52, 53, 59, 66, 76, 78, 102, 121, 122, 123, 124, 131, 
132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 140, 141, 142, 148, 164, 175, 176, 177

Psicopatia  9, 12, 122, 123, 124, 126, 127, 128, 131

Q

Qualidade de vida  9, 11, 27, 28, 29, 30, 35, 38, 95, 102, 104, 110, 112, 116, 118, 120, 121, 
165

Qualidade de Vida no Trabalho  11, 104, 105, 106, 108, 110, 113, 114, 115, 117, 118, 119, 
120, 121, 164

Queixa Escolar  72, 73, 74, 76, 77, 78

R

Ressocialização  40, 48, 49, 123, 124, 130, 131

S

Sanção  122, 130, 131

Saúde LGBT  1

Saúde Mental  24, 44, 61, 62, 67, 68, 70, 71, 93, 95, 98, 99, 101, 102, 129, 130, 131, 164, 
166

Saúde Mental e Trabalho  93

Stress  38, 62, 97, 105, 116, 119, 120, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 
160, 161, 162, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 172, 173, 174, 175, 176

Sustentabilidade Organizacional  11, 93, 96, 102



 
Investigações Conceituais, Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia 2 180Índice Remissivo

T

Teoria Bioecológica  11, 72, 73, 74, 76, 77

Transtorno Mental  62, 64, 126

Transtorno Psíquico  62

V

Violência Contra a Mulher  9, 134, 139








